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	Vistos etc...





I





	ALCIDES RODRIGUES FILHO e OUTROS, qualificados na inicial, ajuizaram a  presente ação em face da CIA. ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTO - CEDAE,  pedindo a condenação da ré ao pagamento de todos os salários atrasados, desde fevereiro de 1992, até a data da efetiva contratação.





Como causa pedir,  alegam os autores, em síntese, terem sido aprovados em concurso público promovido pela ré e classificados no limite do número de vagas ofertadas no edital. Assim, observando o resultado final, foi este homologado, porém não obtiveram os autores o direito a nomeação seguindo a regra do art. 77, VII, da C.E., que estabelece o dever, à Administração, de nomear os candidatos aprovados em concurso público, no prazo máximo de 180 dias, contado da  homologação de seu resultado. Este fato, trouxe prejuízos aos autores, consistentes na perda da percepção de salários e vantagens, na medida que somente foram contratados a partir de setembro de 1994, razão pela qual ajuizaram a presente demanda (fls. 02/11).





Com a inicial vieram os documentos de fls. 13/161.





	Devidamente citada, a ré apresentou contestação,  alegando como preliminar de mérito a incidência da prescrição qüinqüenal. No mérito propriamente dito, sustenta a inconstitucionalidade do art. 77, VII, da Constituição Estadual, devidamente reconhecida pelo STF. Desta forma, a pretensão de recebimento de salários atrasados pelos autores viola os princípios constitucionais  previstos no art. 37, da CRFB, na medida que não houve contraprestação de serviços (fls. 173/184).





	Réplica às fls. 193/200.





	Novos documentos juntos com os autores as fls. 209/398.





	Parecer do Ministério Público às fls. 403/406, opinando no sentido da extinção do feito sem análise do mérito, e, não sendo este o entendimento, manifesta-se pela improcedência do pedido.





II





	É o relatório. Fundamento e decido.	





	O tema trazido a debate versa sobre a possibilidade de pagamento  de salários e demais vantagens à candidatos, aprovados em concurso público, que não foram convocados com observância do disposto no art. 77, inciso VII, da Constituição Estadual. 	





	Inicia-se o exame da causa pela defesa indireta de mérito, qual seja: a prescrição da pretensão autoral.





	Bem vista a matéria deduzida, incabível a tese. Não se aplicam as normas apontadas pela ré, que chancelariam o prazo qüinqüenal para o pleito deduzido. 





	Por ser a Cedae uma sociedade de economia mista, regida, por conseguinte, pelas normas do direito privado, não há que se falar em aplicação do Decreto nº 20910/31. Incide aqui a regra da prescrição vintenária, regulada no CC de 1916, aplicável a hipótese, valendo observar que esta questão encontra-se pacificada no âmbito do STJ,  através da Súmula de nº 39.  





	Ultrapassado este ponto, entra-se na questão de fundo, que hoje é simples, diante da reconhecida inconstitucionalidade do art. 77, VII, da Constituição do Estado do Rio de Janeiro, pelo STF, quando do julgamento do RE nº 229.450, sendo oportuno trazer a baila a ementa do julgado:





“RECURSO EXTRAORDINÁRIO – ADMINISTRATIVO – ART. 77, VII, DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO – NOMEAÇÃO DE CANDIDATO APROVADO EM CONCURSO PÚBLICO – PRAZO MÁXIMO CONTADO DA HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO DO CONCURSO PÚBLICO – INCONSTITUCIONALIDADE.


1 – Aprovação em concurso público. Direito subjetivo do candidato à nomeação, de acordo com a respectiva ordem de classificação e no prazo de sua validade.


2 – Constituição do Estado do Rio de Janeiro, artigo 77, VII. Provimento de cargo público. Iniciativa reservada ao Chefe do Executivo para edição de leis que disponham sobre o regime jurídico dos servidores públicos. Ofensa ao princípio da separação dos poderes: inconstitucionalidade formal. Recurso extraordinário conhecido e provido para cassar a segurança, declarando-se, incidenter tantum, a inconstitucionalidade do inciso VII, do art. 77, da Constituição do Estado do Rio de Janeiro” (RE 229450/RJ, Rel. Min. MAURÍCIO CORREA, J. 10.02.00, Tribunal Pleno, DJ 30.08.01). 





	Desta forma,  tem-se por insustentável a pretensão dos autores em ver reconhecido o direito a obtenção de salários e vantagens em relação a período no qual não encontravam-se no exercício de atividade laborativa.  Nenhuma obrigatoriedade possuía a Cedae em realizar o ato de investidura no prazo previsto  no art. 77, inciso VII, da  Constituição Estadual, por se inserir esta atividade no campo de sua discricionariedade, sendo certo que o referido dispositivo, colocando-se inconstitucional, por isto nulo, não produz efeitos. 





	Improcedente, pois, o pleito. 








III





	Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido. 





Imponho aos autores os ônus sucumbênciais, fixando os honorários  advocatícios  em 10% do valor da causa. 





	P.R.I..





	Rio de Janeiro,  02 de outubro de  2003.








RICARDO COUTO DE CASTRO


JUIZ DE DIREITO
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